
Embargos de Declaração nº  0101965-58.2011.815.2001

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO nº 0101965-58.2011.815.2001
RELATOR   : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
EMBARGANTE  : Google Internet Brasil LTDA
ADVOGADOS : Eduardo Luiz Brock, Fábio Rivelli e Rafael Rodrigues Coelho
EMBARGADO : Dirceu Marques Galvão Filho
ADVOGADO :Eduardo Marcelo de Oliveira Araújo

PROCESSUAL  CIVIL –  Embargos  de
Declaração – Pretensão de reexame de matéria
já apreciada – Inadmissibilidade – Inexistência
de  omissão,  contradição  ou  obscuridade  –
Rejeição.

- Os aclaratórios não se prestam à rediscussão
das  questões  debatidas  no  corpo  do  Édito
Judicial pelejado. Não servem, em regra, para a
substituição  do  decisório  primitivo.  Apenas  se
destinam  a  suprir  eventuais  omissões,
contradições ou obscuridades. 

- Rejeitam-se  os  embargos  de  declaração,
quando não se identifica o vício apontado pela
embargante.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos
acima identificados,

A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível do
Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  rejeitar  os  Embargos
Declaratórios, nos termos do voto do Relator e da súmula de julgamento de folha
retro. 

R E L A T Ó R I O

GOOGLE  INTERNET  BRASIL  LTDA interpôs
embargos de declaração (fls. 340/347), em face de DIRCEU MARQUES GALVÃO
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FILHO, sustentando a existência de obscuridade no acórdão de fls. 329/336, o
qual, rejeitadas as preliminares arguidas pela parte embargada, negou provimento
ao apelo interposto pela empresa ora recorrente.

Na  decisão  colegiada, esta  Egrégia  Segunda
Câmara  Especializada  Cível,  por  votação  unânime,  entendeu  que,  prolatada
sentença de mérito confirmando as “astreintes” fixadas em antecipação de tutela,
conforme consta às fls. 294/299 dos autos, e, sendo o efeito devolutivo o natural
em futura apelação, tendo em vista o disposto no inciso VII do art. 520 do CPC,
forçosamente reconhecer cabível a execução provisória.

Nas razões dos embargos de declaração, aduz
a Google Internet Brasil LTDA que o houve obscuridades o “decisum” hostilizado,
ao  argumento  de  que  impossível  execução  provisória  de  astreintes  antes  do
trânsito em julgado da sentença que as confirmou, bem como por entender ser
necessária a intimação pessoal quanto aos termos da sentença.

É o que basta a relatar. 

V O T O

“Ab initio”, a obscuridade, fundamento legal dos
presentes  declaratórios,  consiste  na  difícil  compreensão  do  texto  do  acórdão
embargado, ou seja, a dúvida é o estado de incerteza que resulta da obscuridade.

Nesse  sentido,  são  cabíveis  embargos  de
declaração se estiver presente alguns dos vícios previstos no art. 535, do CPC:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando: 

        I - houver, na sentença ou no acórdão,  obscuridade ou
contradição; 

       II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o
juiz ou tribunal. (grifei).

 

Acerca  da  questão,  é  mister  registrar  ser
pacífico  no  STF  não  serem  cabíveis  embargos  de  declaração  para  suscitar
questões que não foram previamente levantadas, exatamente porque nesse caso
não há vício a ser sanado, ou seja, somente devem os embargos de declaração
versar sobre questões já suscitadas. 

No  caso  em  exame,  a  empresa  embargante
pretende, na verdade, rediscutir a matéria já devidamente debatida no acórdão
vergastado, para o que os embargos de declaração não se prestam, como tem
entendido  o  Egrégio  STF,  dado  que  eles  são  destinados  apenas  a  remediar
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omissões,  obscuridades  ou  contradições  em  proposições  intrínsecas  do  ato
decisório. 

Ademais, a apresentação de novos argumentos
e novos pedidos, em reforço aos já anteriormente deduzidos, para, em seguida,
concluir-se com o pedido de reforma do julgamento é atitude incompatível com a
via estreita dos declaratórios, pois os embargos de declaração não se prestam
para questionar  a interpretação ou aplicação de dispositivos legais,  papel  este
destinado a outras modalidades recursais.

“In  casu”  a  embargante  aduz  que  o  acórdão
guerreado  fora  obscuro,  arguindo   ser   impossível  execução  provisória  de
astreintes antes do trânsito em julgado da sentença que as confirmou, bem como
por entender ser necessária a intimação pessoal quanto aos termos da sentença.

Mister  recordar  que  o  agravo  de  instrumento
interposto pela ora embargante tinha como objetivo a reforma da decisão “a quo”,
que, em execução provisória de astreintes, determinou o pagamento do “quantum”
executado, no prazo de 15 (quinze) dias, tendo sido alegado pela ora embargante
estar  sendo  compelida  a  pagar  a  quantia  de  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),
decorrente de multa imposta em tutela antecipada deferida nos autos da ação de
obrigação de fazer c/c indenização por danos extrapatrimoniais, mesmo não tendo
sido proferida sentença.

Vê-se,  pois,  que  o  mérito  do  agravo  dizia
respeito à exigibilidade das “astreintes”, em sede de execução provisória, quando
a liminar que as fixou ainda não tinha sido confirmada em sentença ou acórdão de
natureza definitiva (art. 269 do CPC).

No “decisum” recorrido restou dito ser possível
a  execução  provisória  das  “astreintes”,  eis  que  já  prolatada  sentença  as
confirmando.  Também  ressaltou-se  que  a  apelação,  eventualmente  interposta
contra a sentença, nos termos do disposto no inciso VII do art. 520 do CPC, tem
natural  efeito  devolutivo,  sendo  forçoso  reconhecer  o  cabimento  da  execução
provisória,  eis  que  o  C.STJ  ressalva  apenas  que  “o  recurso  eventualmente
interposto não seja recebido com efeito suspensivo”, não sendo, assim, exigido o
trânsito em julgado da sentença.

Para que não pairem quaisquer dúvidas, passa-
se  a  transcrever  a  ementa  da  decisão  hostilizada,  da  qual,  certamente,
evidenciará  que  a  prestação  jurisdicional  fora  ao  todo  esgotada,  sem  deixar
lacunas. Observe-se, inclusive, os fundamentos do acórdão restam-se claros na
ementa:

PROCESSUAL CIVIL – Agravo de Instrumento – Preliminar
de inadequação da via eleita – Oposição de exceção de pré-
executividade  no  juízo  de  primeiro  grau  –  Ausência  de
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antinomia  com a  interposição  de  agravo  de  instrumento  –
Jurisprudência pátria – Rejeição.

- É mansa e pacífica a jurisprudência no sentido de não haver
antinomia  ou  juízo  de  supressão  de  instância  entre  a
interposição  de  agravo  de  instrumento  e  a  oposição  de
exceção de pré-executividade no juízo de primeiro grau.

-  No âmbito da exceção de pré-executividade,  é  possível  o
exame de defeitos presentes no próprio título que possam ser
conhecidos de ofício pelo magistrado,  além de matérias de
defesa que possam ser aferidas de plano, sem necessidade de
dilação probatória.

- O agravo de instrumento tem objeto mais restrito, qual seja,
a  decisão  judicial  que  determinou  o  pagamento  em  15
(quinze) dias e a sua não interposição acarretaria a preclusão
processual.

PROCESSUAL CIVIL – Agravo de Instrumento – Preliminar
de ausência de interesse recursal – Rejeição.

- É até difícil imaginar como não teria a empresa agravante
interesse  em  recorrer  de  uma  decisão  que  lhe  impõe  a
obrigação de  pagar,  ainda que mediante  caução idônea,  a
multa  processual  relativa  às  “astreintes”  impostas  em
antecipação de tutela e confirmadas em sentença de mérito.

PROCESSUAL CIVIL – Agravo de Instrumento – Mérito –
Pedido  de  execução  provisória  de  astreintes  fixadas  em
antecipação de tutela jurisdicional – Intimação do executado
para  pagar –  Irresignação  –  Sentença  superveniente
confirmando  a  condenação  em  “astreintes”  fixadas  em
tutela  antecipada  –  Eventual  apelação  dotada  apenas  de
efeito devolutivo – Inteligência do disposto no art. 520, VII,
do  CPC – Possibilidade de execução provisória – Decisão
em consonância com jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça – Desprovimento.

-  Sendo  o  efeito  devolutivo  o  natural  em  futura  apelação,
tendo em vista o disposto no inciso VII do art. 520 do CPC,
temos  que,  forçosamente,  reconhecer  cabível  a  execução
provisória , restando claro ser carente de juridicidade o pleito
de sustação da execução provisória, a qual deverá prosseguir
nos seus ulteriores termos, observando, contudo, as normas
insertas no art. 475 do CPC, no que pertine a levantamento
de valores constritos. (grifei).

Destarte, a decisão objurgada teceu suficientes
considerações, lastrando-se na substanciosa fundamentação a que faz referência,
depreendendo-se  dos  embargos  que,  a  título  de  suprir  alegada  obscuridade,
pretende a empresa embargante, na realidade, o reexame da causa. Entretanto,
conforme já destacado alhures,  os embargos declaratórios não constituem meio
hábil para isso.
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Ante o exposto, por não padecer o acórdão dos
vícios processuais de omissão, contradição e obscuridade, REJEITO os embargos
declaratórios.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. 

Participaram  do  julgamento  o  Relator,  Exmo.
Des.  Abraham Lincoln  da Cunha Ramos,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho e o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, Juiz de Direito convocado
em  substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
29 de setembro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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